
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Procuradoria da República no Município de Marabá

EXCELENTÍSSIMO DOUTOR JUIZ FEDERAL DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE 

MARABÁ/PARÁ

Referência: Peças de Informação nº 1.23.001.000025/2009-90

O Ministério Público Federal,  pelo  Procurador  da República 

que a esta subscreve, no exercício de suas atribuições legais e constitucionais, vem 

exercer

DENÚNCIA

em desfavor de:

CORACY MACHADO KERN, brasileira, portadora do CPF nº 

084.221.251-53 e do CNAE nº 0151201, residente e domiciliado 

na  Avenida  Engenheiro  Roberto  Freire  3180,  Ponta  Negra  – 

Natal/RN, CEP: 59.090-000,

RONIVALDO  PEREIRA  DA  COSTA,  brasileiro,  filho  de 

Denivaldo Pereira Costa e Maria Pereira da Costa, portador do 

RG  nº  M-9340961-SSP/MG,  residente  e  domiciliado  na  Rua 

Celino  Rabelo  Araújo,  nº  111  –  Setor  Márcia  Veloso  – 

Ourilândia/PA,    

Rua Antônio Chaves, 861 – Novo Horizonte – Marabá/PA  - CEP 68.502-370
Fone: (094) 3324-1028 – Fax-simile: (094)3324-1077



pelos fatos e fundamentos que passa a aduzir.

I – DOS FATOS EM GERAL

O  Ministério  do  Trabalho  e  Emprego,  pela  Secretaria  de 

Inspeção  do  Trabalho  (Ação  de  Fiscalização  Móvel),  em atendimento  à  denúncia 

recebida,  deslocou-se  até  a  Fazenda  São  Judas  Tadeu,  situada  na  zona  rural  do 

Município  de  São  Félix  do  Xingu/PA,  para  proceder  à  fiscalização  quanto  às 

condições de trabalho no referido local.

Os  trabalhos  de  ação  fiscal  levados  a  termo  pelo  Grupo  de 

Fiscalização Móvel  do MTE (Ministério do Trabalho e Emprego) foram realizados 

com  objetivo  de  apurar  denúncia  formulada  por  trabalhadores  contratados  para 

laborar  na  Fazenda  São  Judas  Tadeu  na  qual  foi  narrado  que  14  (quatorze) 

trabalhadores estariam alojados em barraco coberto por lona preta,  sobre piso de 

terra batida, sem janelas ou portas.

A operação da Secretaria de Inspeção do Trabalho, com auxílio 

da Polícia Federal, na Fazenda São Judas Tadeu teve início em 21 de outubro de 2008, 

quando foram identificados atos e fatos atinentes à prática de uma série de crimes e 

irregularidades concernentes à submissão de empregados a condições degradantes e 

indignas no que se refere a atividades laborativas, moradia, saúde e segurança dos 

mesmos, bem como, a não implementação e frustração de direitos trabalhistas, o que 

levou referido Grupo a lavrar 46 (quarenta e seis) Autos de Infração, sendo que tais 

irregularidades configuram, em tese, ilícitos penais, senão vejamos.
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1 – DO CRIME DE REDUÇÃO À CONDIÇÃO ANÁLOGA A DE ESCRAVO 

A atividade  preponderante  da  Fazenda São  Judas  Tadeu é  a 

pecuária, havendo na propriedade 2.500,00 (duas mil e quinhentas) cabeças de gado.

No dia 24/10/2008, quando do início da operação de fiscalização, 

foi verificado pelos agentes fiscais do MTE, bem como pelos policiais federais que ali 

encontravam-se, em visita à frente de trabalhos na aludida fazenda, trabalhadores 

vivendo em situações degradantes de trabalho, submetendo-se a um padrão de vida 

que afronta ao princípio supra constitucional da dignidade da pessoa humana.

1.1 - Das Condições Degradantes de Trabalho e Moradia

De  acordo  com  o  relatório  elaborado  pela  equipe  suso 

mencionada foi verificado cinco trabalhadores contratados para exercer a atividade 

de  roço  de  juquira,  construção  de  cercas,  entre  outras,  vivendo  em  barracos  de 

madeira e em barracos de lona, localizados nas proximidades dos córregos, de onde 

provinha a água utilizada pelos trabalhadores para consumo na realização de seus 

asseios, na sua alimentação, bem como para beber.

O córrego também era utilizado pelos animais da fazenda, que 

matavam  sua  sede  nas  águas  daquele,  bem  como  em  uma  represa,  cuja  água 

outrossim,  era  utilizada  para  o  consumo  dos  trabalhadores,  conforme termos  de 

declarações prestado pela trabalhadora MARIA SOLANGE CARLOS DE SOUZA, fls. 

78/80:

“... Que o banho é tomado no córrego que tem perto; Que a água beber  
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e para cozinhar é retirada da represa que tem acima do córrego; Que os animais tudinho usam  

esta mesma água, as tropas, o gado, capivara; que direto tem capivara morrendo nesta água e  

bezerro também; Que os animais depositam fezes nestas águas também...”        

Além da má qualidade da água fornecida para o consumo dos 

trabalhadores,  as condições de moradia as quais eram submetidas caracterizam-se 

como degradantes e insalubres à saúde física e psíquica de qualquer pessoa humana.

As fotos constantes nas folhas 23/32 evidenciam às condições 

degradantes de vida as quais estavam submetidos os trabalhadores da Fazenda São 

Judas  Tadeu,  de  propriedade  da  denunciada  Coracy  Machado,  pois  revelam que 

famílias de empregados viviam em barracos de madeira cobertos com telha brasilit. 

Os  barracos  possuíam  frestas  de  tamanho  suficiente  a  não  proteger  os  que  ele 

albergava das intemperes, tampouco da ameaça de animais como cobras, ratos ou 

qualquer outro ser pernicioso natural da região.

O  barraco  acima  mencionado  não  possuía  banheiro  em  seu 

interior,  havendo a  improvisação  de  um em suas  proximidades.  Construído com 

madeira o banheiro não oferecia as mínimas condições de higiene para os que dele se 

utilizavam, não oferecendo outrossim, qualquer grau de intimidade, uma vez que as 

frestas das quais eram dotado o banheiro eram significativas. Assim, diante do mal 

cheiro e da falta de higiene, muitas vezes os trabalhadores preferiam realizar suas 

necessidades  fisiológicas  no  mato,  nas  proximidades  do  barraco  destinado  à  sua 

moradia.

No que concerne ao barraco de madeira cumpre ainda deixar 

claro uma última observação: o chão era de terra batida, impossibilitando assim, que 

em  algum  momento  os  alimentos  roupas  e  os  próprios  trabalhadores  ficassem 
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imunes  à  sujeira,  à  poeira,  bem  como  à  lama,  uma  vez  que,  conforme  já  dito 

anteriormente, a moradia não protegia os trabalhadores das chuvas.

Não era porém este o único barraco existente na fazenda. Havia 

um cujas laterais eram lona preta (onde havia laterais) e o teto de palha e lona preta. 

O trabalhador que ali residia era Lício Vardel da Costa Lima, que utilizava-se, assim 

como  os  moradores  do  barraco  anterior,  das  águas  de  um  córrego  próximo  ao 

barraco  para  saciar  sua  sede,  seus  asseios  e  para  a  lavagem e  o  cozinho  de  sua 

alimentação.

Nos  termos  de  declarações  prestado  pelo  trabalhador  Lício 

Vardel, nas folhas 44/45 dos autos, o mesmo afirma: 

“...Que o barraco já estava construído quando o depoente chegou lá;  

que não sabe quem morava no local antes do depoente chegar; que foi o gerente da fazenda,  

Sr. Roni, quem mandou o depoente se instalar no barraco; Que no barraco não tem  

banheiro; Que no barraco não tem cama; Que fez uma tarimpa de pau para dormir porque no  

barraco não cabia sua rede...”     

Ante  o  até  então  exposto  fica  facilmente  perceptível  a 

perpetração  do  crime  de  redução  à  condição  análoga  a  de  escravos  pelos 

denunciados, em face dos trabalhadores da Fazenda São Judas Tadeu. Todavia, a fim 

de  tornar  irrefutável  as  alegações  trazidas  nesta  exordial  cumpre  ainda  salientar 

alguns pontos. 

Conforme  se  depreende  da  leitura  de  todos  os  termos  de 

declarações, bem como de do relatório de fiscalização elaborado pelo grupo móvel 

do MTE, não havia fornecimento de Equipamentos de Proteção Individual para os 
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empregados da fazenda em tela, o que possibilitava uma exposição real ao perigo, 

uma vez  que  o  trabalho  de  roço,  como  é  sabido,  é  custoso,  demandando  muita 

energia e o calor e a exposição direta e constante a raios ultra-violetas tornam ainda 

mais exaustivo o trabalho dos empregados da propriedade da Denunciada. 

Outro  ponto  a  ser  ressaltada  é  o  de  que,  de  acordo  com os 

trabalhadores  a  empregadora  não  fornecia  alimentação  completa,  sendo  a  carne 

obtida pelos próprios trabalhadores que se viam obrigados a caçar animais para se 

alimentarem. Note-se que após o dia exaustivo de trabalho o operário rural ainda 

tinha  que  envidar  esforços  a  fim  de  obter  algo  próximo  de  uma  alimentação 

adequada.

A existência de um modo de vida degradante ao qual estavam 

submetidos  os  trabalhadores  da  fazenda  São  Judas  Tadeu  restou  configurado, 

cabendo agora narrar a existência de fatores determinantes à restringir a liberdade de 

locomoção dos trabalhadores daquele imóvel.

1.2 – Da Restrição à Liberdade de Locomoção  

A primeira alegação a ser trazida à lume, no que concerne ao 

tópico em comento, refere-se à denúncia formulada por trabalhadores da fazenda 

analisada nesta ação, conforme leitura da folha 06 dos autos, onde é narrado que:

“... O gato Hermes disse que nenhum trabalhador sairia da fazenda  

enquanto não pagasse a dívida da viagem, alimentação e as coisas que cada um havia pegado  

na cantina...”

Da  leitura  dos  termos  de  declarações  do  empregado  ELMIS 

FREITAS  PEREIRA,  depreende-se  a  existência  de  mecanismos  utilizados  pelos 
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denunciados  a  fim  de  obrigar  os  empregados  a  permanecerem  no  imóvel  em 

epígrafe. Senão vejamos. 

O  empregado  suso  mencionado  afirma  em  seu  termo  de 

declarações, fls. 68/76, que começou a trabalhar na fazenda da denunciada em julho 

de  2007,  sendo  contratado  nesta  oportunidade para  a  reforma de  um curral.  De 

acordo com o declarante, para a feitura dos serviços desempenhados na fazenda, era 

preciso que o mesmo contratasse outros trabalhadores, ficando a remuneração de tais 

funcionários à cargo do próprio declarante. Assim, nas palavras do declarante:

“...Que lá na fazenda funciona assim: ele chama os companheiros, vai  

anotando a produção de cada um e ao final faz um vale, aí o companheiro recebe o dinheiro  

através do Rone; que a comida às vezes o Rone leva ele para o mercado e outras vezes o Rone  

traz; Que em qualquer caso o valor das compras é para ser descontado depois; que ele não  

desconta a comida dos companheiros que estão com ele; Que a comida é ele que paga, ou seja,  

toda a comida vai para a conta dele; Que normalmente paga aos companheiros a diária base de  

R$ 20,00(vinte reais); Que neste primeiro serviço não sobrou nada pra ele; Que todo o valor  

da empreita foi consumido com pagamentos de diárias, alimentação e ferramenta...”

Na mesma declaração o trabalhador afirma ter havido diversos 

outros  serviços,  ocorrendo  sempre da mesma forma,  uma vez  que era  o  próprio 

trabalhador  Elmis  quem  tinha  que  assumir  os  custos  da  contratação  de  outros 

trabalhadores para o término dos serviços, bem como a aquisição de ferramentas e 

alimentação para a manutenção dos trabalhos na fazenda. Desta forma, o trabalhador 

não  tinha  possibilidade  de  lucrar  com suas  atividades  laborais,  tornando-se  pelo 

contrário um devedor da fazenda em fito, pois conforme afirma em seus termos de 

declarações suso mencionados o trabalhador na realização de um segundo serviço 
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ficou devendo para a fazenda um valor de R$ 4.800,00 (quatro mil e oitocentos reais). 

Nas palavras do trabalhador:

“... que esse débito é porque o tempo de serviço foi grande e quanto  

mais tempo de serviço mais se gasta com comidas, ferramentas, gasolina para motosserra,  

corrente  de  matão,  peças  de  motosserras,  diárias,  pois  todas  estas  despesas  são  por  sua  

conta...”

Malgrado  haver  alto  grau  de  reprovação  das  condutas  suso 

mencionadas dos denunciados, há que se delinear conduta mais grave, chegando a 

ser absurda. 

Ainda nos termos de declarações do trabalhador Elmir Freitas 

Pereira  constata-se  que  os  denunciados  fizeram com que  o  depoente  viajasse  ao 

estado do Maranhão a fim de contratar mão-de-obra para o roço de juquira, porém 

todas as despesas da viagem e o pagamento dos trabalhadores ficou às custas do 

declarante, que se viu devedor de uma quantia de R$ 26.000,00 (vinte e seis mil reais). 

Os  fatos  narram  uma  forma  de  restrição  da  liberdade  de 

locomoção por forçar o trabalhador a contrair uma dívida ilegítima, já que as custas e 

os  riscos  do  empreendimento  devem ser  arcadas  pelo  empreendedor  e  não  pelo 

trabalhador, conforme aconteceu no caso sub iudice. O próprio declarante afirma que 

continuou  a  exercer  suas  atividades  por  estar  devendo,  não  fosse  isso  teria 

abandonado  o  trabalho  na  Fazenda  São  Judas  Tadeu,  uma  vez  que  só  adquiria 

cansaço e prejuízo, nunca tendo alcançado um saldo positivo.

De acordo com o mesmo declarante os produtos vendidos na 

cantina da fazenda estavam acima do preço comum de mercado.
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O acima exposto é ratificado pela companheira do declarante 

anterior, que em termos de declarações prestados nas folhas 77/81 afirma que:

“... que por isso seu companheiro Elmes ficou devendo a quantia de R$  

23.00,00 (vinte e três mil reais) para a proprietária da fazenda; Que quando Roni mostrou  

para seu companheiro o total das despesas anotadas no caderno, este total era de R$ 26.000,00  

(vinte e seis mil reais); Que não sabe explicar porque a dívida cresceu em R$ 3.000,00...”

Assim, configurado está o cerceamento de liberdade em razão 

de contração de dívida contraída pelo trabalhador em face do empregador.

Como é  sabido o  crime de redução à  condição análoga a  de 

escravo  está  elencado  no  artigo  149  do  código  penal  brasileiro,  sendo  este 

plurinuclear, ou seja é consumado por qualquer dos verbos do tipo praticado pelo 

sujeito ativo. O tipo em comento estabelece que configura o respectivo delito tanto a 

imposição de situações degradantes de trabalho a empregados, bem como a restrição 

da  liberdade  de  locomoção  do  trabalhador  em razão  de  dívida  contraída  com o 

empregador. Assim, motivo não há, diante dos fatos trazidos à baila nesta exordial, 

para a não configuração do delito de redução de trabalhadores à condição análoga a 

de escravo.

2 – DA FRAUDE AOS DIREITOS TRABALHISTAS           

Outro ponto que não pode ser olvidado por este  Parquet nesta 

denúncia, em razão da forma desnuda em que se deu a perpetração do delito é a 

consumação do tipo penal previsto no artigo 203 do código penal brasileiro, uma vez 

que houve perpetração de fraude aos direitos assegurados em legislação trabalhista 
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pelos  denunciados,  uma  vez  que,  conforme  demonstram  os  autos,  não  foi 

reconhecida pela proprietária da Fazenda São Judas Tadeu a existência de vínculo 

trabalhista entre este e os trabalhadores que em sua propriedade exerciam atividade 

laborativa com vistas a fornecer maior lucratividade ou mesmo maior comodidade a 

mesma, sendo os denunciados os únicos beneficiados com o perfazimento da fraude 

ora analisada.

O  primeiro  ponto  a  ser  destacado  é  a  contratação  de 

trabalhadores por meio de contrato de empreitada, porém por tempo indeterminado 

e para a realização de serviços variados,  sendo a  remuneração dos  trabalhadores 

vinculadas à produção dos mesmos na atividade do roço da juquira, de construção 

de cercas e casas de coxos.

Narram os  autos  que  o  trabalhador  Elmis  Freitas  Pereira  foi 

contratado pela proprietária da fazenda  na forma de empreitada em julho de  2007, 

abandonando o local de trabalho somente quando da fiscalização da equipe móvel 

do  MTE  (Ministério  do  Trabalho  e  Emprego),  ficando  assim contratado  por  um 

período superior a um ano. Não obstante seu vínculo trabalhista estar configurado, 

uma vez que era caracterizado a habitualidade, a subordinação e a onerosidade, este 

encontrava-se sob a roupagem  de um contrato de empreitada. 

Com a utilização de um contrato de empreitada a empregadora 

ocultava  um  real  vínculo  trabalhista,  deixando  portanto  de  assegurar  direitos 

inerentes à tal qualidade, como por exemplo a garantia a um salário mínimo, direito 

à férias, descanso semanal remunerado, entre outros assegurado a todo empregado 

pela legislação trabalhista.

Ademais,  constata-se que todos os trabalhadores,  inclusive os 
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trazidos do estado do Maranhão foram contratados como se fossem funcionários do 

Sr. Elmis, o que de fato não existia, pois o erviço era prestado diretamente apara a 

denunciada,  proprietária  da fazenda onde os  mesmos realizavam suas  atividades 

laborais.  O Sr.  Elmis  era  tão  empregado  como todos os  outros,  ficando  em uma 

situação  mais  prejudicial  que  os  por  ele  contratados,  pois  estes  recebiam  a 

contraprestação pecuniária pelos seus serviços,  ao passo que aquele nada recebia, 

trabalhando apenas para quitar uma dívida que acreditava ser legítima, justamente 

em decorrência do sistema fraudulento utilizado pela empregadora, o qual induzia 

os  trabalhadores  a  acreditar  que  não  possuíam  direito  algum  senão  os  valores 

alcançados por produção em seu trabalho.

Cumpre  ressaltar  que  o  simples  sistema  de  pagamento  por 

produção já é idôneo a configurar o tipo penal do artigo 203 do CP, uma vez que 

resta caracterizado uma forma de burlar a legislação trabalhista, fazendo com que o 

trabalhador  se  esforce  cada  vez  mais  para  que  receba  os  valores  a  ele  devidos, 

suprimindo, como já dito anteriormente, direitos como férias, décimo terceiro, salário 

mínimo, entre outros. 

Trabalhadores foram trazidos do estado do Maranhão para a 

unidade federativa do Pará para exercerem atividade de roço de juquira, de forma 

indeterminada,  ou seja,  não se vinculou a  quantidade que seria  roçada.  Todavia, 

quando os trabalhadores,  após um mês de labor sem nada receber,  começaram a 

contestar  as  ações  e  o  padrão  de  vida  oferecido  aos  mesmos,  foram  mandados 

embora somente com R$ 200,00 (duzentos reais) cada. Somente conseguiram retornar 

à sua terra natal em virtude de empréstimo conseguido pelo empregado Elmir com a 

proprietária da Fazenda São Judas Tadeu, a fim de comprar passagens de volta para 

o Maranhão para os trabalhadores de lá trazidos. 
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A  fraude  estava  tão  bem  configurada  que  os  próprios 

trabalhadores  contratados  pelo  Sr.  Elmis  acreditavam que  este  se  tratava  de  um 

“gato”, adjetivo indevidamente imputado ao dito empregado, uma vez que conforme 

já afirmado, este vivia em situação tão prejudicial quanto aos demais, senão pior.

3 – DA OMISSÃO NAS ANOTAÇÕES DE CTPS´S

 O  relatório  de  fiscalização confeccionado  pelo  Ministério  do 

Trabalho e Emprego verificou quando de sua atuação na Fazenda São Judas Mateus a 

ausência  da  anotação  das  Carteiras  de  Trabalho  de  Previdência  Social  dos 

trabalhadores da referida fazenda, somente se verificando a assinatura da CTPS de 

um deles, qual seja, do Sr. Roni, denunciado nesta exordial acusatória.

A conduta omissiva é penalizada pelo tipo descrito no artigo 297 

§4º do código penal brasileiro, configurando tal delito a simples ausência de anotação 

do nome do segurado e seus dados pessoais, a remuneração, a vigência do contrato 

de trabalho ou de prestação de serviços.

Da leitura dos autos depreende-se que tanto o Sr. Elmir quanto 

sua  companheira,  Sra.  Solange,  exerciam  atividades  laborais  na  fazenda  de 

propriedade da denunciada, sem contudo terem tido suas Carteiras de Trabalho e 

Previdência Social anotadas. 

A  Sra.  Solange  exercia  a  atividade  de  cozinheira  para  os 

trabalhadores da dita fazenda, tendo tal atividade caráter permanente, malgrado não 

recebesse qualquer quantia para a realização de seu labor, uma vez que a proprietária 

do  imóvel,  juntamente  com  seu  capataz,  Sr.  Ronivaldo,  fazia  acreditar  que  a 

12



trabalhadora estava fazendo nada mais que sua obrigação já  que era  seu marido 

quem levava os trabalhadores para a fazenda e era do mesmo a responsabilidade dos 

ditos trabalhadores no imóvel da denunciada. 

Outrossim, é de se destacar, conforme já dito anteriormente, que 

nenhum trabalhador tinha seu vínculo laboral reconhecido, pois eram contratados 

por meio de empreitada, o que aparentemente justificaria a ausência de necessidade 

de  anotação  das  CTPS´s  dos  trabalhadores  contratados  pela  Fazenda  São  Judas 

Tadeu. Todavia, ficou demonstrado que não há validade em tais contratos, uma vez 

que foram firmados para burlar a ordem jurídica vigente, sendo pois nulo de pleno 

direito.

Assim,  havia  por  parte  da  proprietária  da  fazenda  onde 

exerciam suas atividades os trabalhadores acima mencionados a obrigação de fazer 

constar nas CTPS´s de cada trabalhador por ela contratada a remuneração por eles 

percebida, seu tempo de trabalho e qual a atividade por eles desempenhada, o que 

não foi feito.

4 – DA RESPONSABILIDADE PENAL DOS DENUNCIADOS

A materialidade dos delitos perpetrados estão evidenciados no 

texto formulado nesta ação penal, cabe agora delinear a responsabilidade penal dos 

agentes  que  manifestaram  conduta  no  sentido  da  perpetração  dos  delitos  acima 

estudados.

A primeira denunciada a ser analisada deve ser a proprietária 

da  Fazenda  São  Judas  Tadeu,  a  Sra.  Coracy  Machado  Kern,  cuja  qualidade  de 
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proprietária da fazenda já induz de plano ser a maior interessada na realização dos 

serviços realizados pelos trabalhadores  encontrados na retro  mencionada fazenda 

pelo  grupo de fiscalização móvel  do MTE,  bem como ser a maior  interessada na 

perpetração  dos  delitos,  uma vez  que  através  deles  a  mesma obteve  uma maior 

lucratividade de suas atividades, pois não cumprindo as exigências legais acabava 

por se isentar de obrigações pecuniárias delas decorrentes.

Quanto  a  perpetração  do  crime  previsto  no  artigo  149  resta 

claro a autoria por parte desta denunciada, uma vez que, sendo ela a proprietária da 

fazenda deveria fornecer os meios adequados de moradia e alimentação, bem como 

deveria  fornecer  os  equipamentos  de  proteção  individual  e  as  ferramentas  de 

trabalho de modo a tornar os trabalhos exercidos por seus empregados, no mínimo, 

menos degradante e desconfortável. 

Conforme já foi narrado anteriormente, o grupo de fiscalização 

móvel  encontrou dentro da propriedade da denunciada em questão barracões de 

palha e lona preta para o alojamento de trabalhadores.  Os termos de declarações 

colhidos durante a mencionada operação são uníssonos no entendimento de que a 

denunciada tinha ciência da situação em que os trabalhadores se encontravam em 

sua  propriedade  e  mais  que  isso,  era  a  própria  denunciada  quem  ordenava  a 

contratação  de  pessoal  para  laborar  em  seu  imóvel,  quando  não  contratava 

diretamente, como no caso do Sr. Elmis Freitas, que foi chamado diretamente pela 

denunciada a exercer atividade laboral, por meio de contrato de empreitada.

A conclusão da equipe móvel foi no sentido de que:

“... no curso da operação, tornou-se evidente que a responsável pela  

administração e pelas decisões atinentes à referida propriedade é Coracy Machado Kern...”  
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(fl.08).

Quanto a perpetração dos crimes dos artigos 203 e do 297 §4º do 

CP  a responsabilidade penal fica evidenciada com a contratação dos trabalhadores 

pela denunciada, proprietária do imóvel, uma vez que a mesma celebrou contrato de 

empreitada com o trabalhador Elmis, o qual ocultava verdadeira relação de emprego 

entre este e a denunciada. Outrossim, a denunciada utilizava-se de interposta pessoa, 

Elmis,  a  fim  de  contratar  mão-de-obra  para  laborar  em  sua  propriedade  rural, 

iludindo os trabalhadores contratados de que não haveria vínculo entre estes e  a 

proprietária da fazenda. Não obstante, os autos evidenciam que os contratos eram 

firmados por ordem da Sra. Coracy e em seu benefício.

Nesse  desiderato  é  lógica  a  conclusão  de  que  a  responsável 

pelas anotações das CTPS´s seria a denunciada, uma vez que na realidade era esta a 

empreendedora e a beneficiária dos lucros, sendo portanto a empregadora.

A alegação de inexistência de vínculo empregatício em razão da 

avença na forma de empreitada não pode vigorar sob pena de suplantar a noção de 

boa-fé  defendida  pelo  ordenamento  jurídica,  uma  vez  que  houve  simulação  no 

negócio jurídico.

Quanto  ao  Denunciado  RONIVALDO  PEREIRA DA COSTA 

cumpre fazer algumas considerações no sentido de lhe imputar a prática dos mesmos 

delitos que a denunciada anterior, exceto o previsto no artigo 297 §4º por se tratar de 

crime omissivo próprio, uma vez que seu auxílio foi essencial para a perpetração dos 

respectivos delitos.

Quanto  ao  delito  do  artigo  149  do  CP  vislumbra-se  que  o 
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denunciado  em  foco  é  quem realizava  o  controle  direto  sobre  as  atividades  dos 

empregados da denunciada anterior, a mando desta. 

Nos termos de declarações do próprio denunciado, fl.65/67, este 

afirma  peremptoriamente  exercer  a  função  de  “capataz”  dentro  da  fazenda, 

caracterizada por ser uma função acima dos demais trabalhadores. Conforme afirma 

o mesmo:

“...Que em sua CTPS consta o cargo de 'capataz' e isto o torna 'um  

vaqueiro a mais que os outros'; Que o depoente dirige os trabalhos...”

Da leitura dos autos chega-se a conclusão irrefutável de que o 

denunciado em fito exercia a gerência da Fazenda São Judas Tadeu, controlando os 

gastos dos trabalhadores em cadernetas, fornecendo a alimentação, cujo gasto era 

descontado posteriormente dos trabalhadores, bem como fiscalizando diretamente a 

produtividade e a qualidade do trabalho realizado pelos empregados da mencionada 

fazenda.

No esclarecedor  depoimento do trabalhador Elmis,  fls.  68/76, 

encontra-se  delineada  com  acuidade  a  função  do  denunciado  Ronivaldo  na 

perpetração dos delitos. Senão vejamos.

“... Que no final do serviço, o Rone, que é o gerente, foi quem fez o  

pagamento dos ajudantes; Que não sabe quanto cada um recebeu; Que lá na fazenda funciona  

assim: ele chama os companheiros, vai anotando a produção de cada um e ao final faz um vale,  

aí o companheiro recebe o dinheiro através do Rone; Que a comida às vezes o Rone leva ele  

para o mercado e outras vezes o Rone traz; Que em qualquer caso o valor da compra é para ser  

descontado depois...”

16



Percebe-se pois da leitura dos autos, que diferentemente do Sr. 

Elmis, o Sr. Ronivaldo não é uma vítima do regime imposto pela Sra. Coracy em sua 

propriedade, mas colaborador direto para a manutenção do mesmo.

Por  exercer  a  atividade de  gerente da fazenda o  denunciado 

tinha  ciência  das  más  condições  de  trabalho  as  quais  eram  submetidos  os 

trabalhadores da fazenda fiscalizada, bem como pactuava com tal situação, conforme 

já demonstrado. 

Já no que se refere a perpetração do delito previsto no artigo 

203 do código penal, vislumbra-se sua conduta no sentido de perpetrá-lo, uma vez 

que sua conduta foi positiva no sentido de manter relações de trabalho na burla da 

legislação  trabalhista,  colaborando  na  contratação  e  manutenção  de  contratos  de 

empregados na forma de empreiteiros.     

5 – DA CONCLUSÃO

Destarte,  o  Ministério  Público  Federal  manifesta-se  pelo 

recebimento  da  denúncia  em  face  da  denunciada  Coracy  Machado  Kern  pelos 

crimes previstos nos artigos 149, 203 e 297 §4º, c/c 29, na forma do artigo 69, todos 

do código penal brasileiro, tendo em vista que a mesma, em diferentes circunstâncias 

e  em  diversos  momentos  submeteu  empregados  à  condições  degradantes  de 

trabalho,  bem  como  cerceou  sua  liberdade  em  decorrência  de  dívida  contraída 

ilegitimamente em face daquela; em razão de ter ludibriado seus empregados, bem 

como ter tentado burlar a legislação trabalhista a fim de frustrar direitos trabalhistas 

por  meio  da  contratação  por  acerto  ou  por  empreitada,  ocultando  o  vínculo 
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empregatício existente; e em razão da denunciada ter se omitido no preenchimento 

de dados nas Carteiras de Trabalho e Previdência Social de seus empregados.

Manifesta-se  outrossim,  o  Ministério  Público  Federal  pelo 

recebimento da denúncia em face do Sr. Ronivaldo Pereira da Costa, pelos crimes 

previstos nos artigos 149, 203 e c/c 29, na forma do artigo 69, todos do código penal 

brasileiro, uma vez que o mesmo colaborou substancialmente com a denunciada suso 

mencionada na submissão de trabalhadores  à  condições  degradantes de trabalho, 

bem como no cerceamento da liberdade dos mesmos em virtude de contração de 

dívida ilegítima; colaborou na perpetração da fraude a direitos trabalhistas,  tendo 

participação direta na frustração de direitos trabalhistas dos empregados.

IV – DO PEDIDO

Por todo o exposto, o Ministério Público Federal requer:

I. Recebimento desta denúncia;

II. A citação do réu para que se veja processar em juízo;

III. A condenação dos mesmos;

                    IV. Produção de todos os meios de prova admitidos em direito,  

especialmente a oitiva das testemunhas adiante arroladas.

                                     Em tempo, este “parquet” ressalta que o exercício desta denúncia  

não importa arquivamento quanto a outros crimes e possíveis agentes que possam ser 
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vislumbrados durante a instrução processual

       Marabá (PA),  26 de Março de 2009.

 
ANDRÉ CASAGRANDE RAUPP

Procurador da República

Rol de testemunhas:

1.  Lício Verdel da Costa Lima, trabalhador rural,  portador do RG nº 22517365-7-

SSP/PA, residente no Bairro São José, Rua Araguaia, s/n. Município de São Geraldo 

do Araguaia/PA;  

2. Elmis Freitas Pereira, trabalhador rural, portador do Rg nº 4401524-SSP/PA e do 

CPF 190.352.251-04;

3. Maria Solange Carlos de Souza, trabalhadora rural, portadora do RG nº 3964551-

SSP/PA,  residente  e  domiciliada  na  Rua  Henrique  Leite,  386,  Centro, 

Esperantinópolis/MA;

4.   Jarbas  de  Jesus  Silva,  trabalhador  rural,  portador  do  CPF  nº  084.221.251-53, 

residente  e  domiciliado  na  Rua  Mato  Grosso,  Bairro  Palmeira  I,  Município  de 

Tucumã/PA;

5.   Cicília  de  Souza  Resende,  Agente  de  Fiscalização  do  Trabalho,  lotado  no 

Ministério do Trabalho e emprego; 

6. José Venilton Dorneles Romero, Agente de Fiscalização do Trabalho, lotado no 

Ministério do Trabalho e emprego; 
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